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4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

4.1 NÍVEL FEDERAL 

4.1.1 LEIS E DECRETOS 

Constituição Federal de 1988  ï Dispõe sobre o meio ambiente. 

Lei n° 12.651/2012 ï Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 

de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 

revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

Lei complementar n° 140/2011 ï Fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 

comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 

combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. 

Lei n° 11.428/2006 ï Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 

Atlântica, e dá outras providências. 

Lei n° 9.985/2000 ï Regulamenta o art. 225 § 1°, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

Lei n° 9.984/2000 ï Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas ï ANA, entidade federal 

de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacio-

nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 

Lei n° 9.966/2000 ï Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por 

lançamento de óleos e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional 

e dá outras providências. 

Lei n° 9.795/1999 ï Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental, e dá outras providências. 

Lei n° 9.605/1998 ï Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei n° 9.433/1997 ï Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. Altera, parcialmente, o Código das 

Águas. 

Lei n° 6.938/1981 ï Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus afins e mecanismos 

de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei n° 6.902/1981 ï Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental 

e dá outras providências. 

Lei n° 6.766/1979 ï Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e dá outras providências. 

Lei n° 5.197/1967 ï Código de Fauna. Dispõe sobre a Proteção à Fauna, e dá outras providências. 

Decreto n° 6.848/2009 - Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 

2002, para regulamentar a compensação ambiental. 
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Decreto n° 6.660/2008 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, 

que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 

Decreto n° 6.514/2008 - Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providên-

cias. 

Decreto n° 5.092/2004 - Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, 

utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do 

Ministério do Meio Ambiente. 

Decreto n° 3.551/2000 - Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 

patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, e dá outras provi-

dências. 

Decreto n° 99.274/1990 - Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 

31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e 

Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providên-

cias. 

Decreto n° 77.775/1976 - Regulamenta a Lei 6.225, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre 

discriminação, pelo Ministério da Agricultura, de regiões para execução obrigatória de planos de 

proteção ao solo e de combate à erosão, e dá outras providências. 

Decreto -Lei n° 4.146/1942 ï Dispõe sobre a proteção dos depósitos fossilíferos. 

Decreto -Lei n° 3.365/1941 ï Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Decreto -Lei n° 25/1937 ï Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

4.1.2 AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

Resolução ANEEL nº 875/2020 ï Estabelece os requisitos e procedimentos necessários à aprova-

ção dos Estudos de Inventário Hidrelétrico de bacias hidrográficas, à obtenção de outorga de auto-

rização para exploração de aproveitamentos hidrelétricos, à comunicação de implantação de Cen-

tral Geradora Hidrelétrica com Capacidade Instalada Reduzida e à aprovação de Estudos de Viabi-

lidade Técnica e Econômica de Usina Hidrelétrica sujeita à concessão. 

4.1.3 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 

Portaria MMA nº 463/2018 ï Áreas prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Re-

partição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira ou Áreas Prioritárias para a Biodiversidade. 

Instrução Normativa MMA n° 02/2015 - Dispõe sobre a supressão de vegetação e a captura, o 

transporte, o armazenamento, a guarda e manejo de espécimes da fauna, no âmbito do licencia-

mento ambiental. 

Portaria MMA n° 445/2014 - Reconhece como espécies de peixes e invertebrados aquáticos da 

fauna brasileira amea­adas de extin­«o aquelas constantes da ñLista Nacional Oficial de Esp®cies 

da Fauna Ameaçadas de Extinção ï Peixes e Invertebrados Aqu§ticosò. 

Portaria MMA n° 444/2014 - Reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção 

aquelas constantes da ñLista Nacional Oficial de Esp®cies da Fauna Amea­adas de Extin­«oò ï 
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Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, em observância aos arts. 6° e 7°, da Portaria n° 43, 

de 31 de janeiro de 2014. 

Portaria MMA n° 443/2014 - Reconhece como espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção 

aquelas constantes da ñLista Nacional Oficial de Esp®cies da Fauna Amea­adas de Extin­«oò. 

Portaria MMA n° 421/2011 - Dispõe sobre o licenciamento e a regularização  ambiental federal de 

sistemas de transmissão de energia elétrica e dá outras providências. 

Portaria MMA n° 358/2009 - Institui o Programa Nacional de Conservação do Patrimônio Espeleo-

lógico, que tem como objetivo desenvolver estratégia nacional de conservação e uso sustentável 

do patrimônio espeleológico brasileiro 

4.1.4 IBAMA 

Instrução Normativa Conjunta IBAMA/MMA/ICMBio nº 02/2020 ï Regulamenta o processo ad-

ministrativo federal para apuração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente. 

Instrução Normativa IBAMA nº 09/2019 ï Estabelece critérios e procedimentos para anuência 

prévia à supressão de vegetação primária ou secundária. 

Instrução Normativa Conjunta ICMBio -IBAMA n° 01/2014 - Estabelece procedimentos entre o 

ICMBio e o IBAMA para o manejo e a conservação de espécies da fauna silvestre brasileira. 

Instrução Normativa IBAMA n° 004/2011 - Estabelece procedimentos para elaboração de Projeto 

de Recuperação de Área Degradada - PRAD ou Área Alterada, para fins de cumprimento da legis-

lação ambiental. 

Portaria Normativa IBAMA n° 010/2009 - Dispõe sobre restrições relativas a aplicação da Instru-

ção Normativa IBAMA nº 146, de 10 janeiro de 2007, que estabelece procedimentos para o manejo 

de fauna silvestre relativos a processos de licenciamento ambiental. 

Instrução Normativa IBAMA n° 146/2007 - Estabelece os critérios para procedimentos relativos 

ao manejo de fauna silvestre (levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e destinação) em 

áreas de influencia de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente cau-

sadoras de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental, e dá outras providências 

4.1.5 CONSELHO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE - CONAMA 

Resolução CONAMA nº 491/2018 ï Dispõe sobre padrões de qualidade do ar. 

Resolução CONAMA n° 473/2015 - Prorroga os prazos previstos no § 2º do art. 1º e inciso III do 

art. 5º da Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 2010, que dispõe no âmbito do licenciamento 

ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conserva-

ção (UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre 

a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de 

empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 469/2015 - Altera a Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, 

que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
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Resolução CONAMA n° 460/2013 - Altera a Resolução nº 420, de 28 de dezembro de 2009, do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, que dispõe sobre critérios e valores orientadores 

de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 430/2011 - Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de eflu-

entes, complementa e altera a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente- CONAMA. 

Resolução CONAMA n° 429/2011 - Dispõe sobre a metodologia de recuperação das Áreas de 

Preservação Permanente - APPs. 

Resolução CONAMA n° 428/2010 - Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental, sobre a autori-

zação do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC), de que trata o 

artigo 36, § 3º, da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão respon-

sável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de empreendimentos não su-

jeitos a EIA-RIMA e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 382/2006 - Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes at-

mosféricos para fontes fixas. 

Resolução CONAMA n° 378/2006 - Define os empreendimentos potencialmente causadores de 

impacto ambiental nacional ou regional para fins do disposto no inciso III, § 1º, art. 19 da Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 371/2006 - Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, 

cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação ambi-

ental, conforme a Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza ï SNUC e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 369/2006 - Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, in-

teresse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegeta-

ção em Área de Preservação Permanente - APP. 

Resolução CONAMA n° 357/2005 - Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lança-

mento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 307/2002 - Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os im-

pactos ambientais. 

Resolução CONAMA n° 303/2002 - Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de 

Preservação Permanente. 

Resolução CONAMA n° 302/2002 - Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de 

Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

Resolução CONAMA n° 281/2001 - Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de licencia-

mento ambiental. 

Resolução CONAMA n° 279/2001 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental simplificado de em-

preendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental. 

Resolução CONAMA n° 274/2000 - Dispõe sobre as condições de balneabilidade (recreação de 

contato primário) das águas doces, salobras e salinas do Território Nacional, e dá outras providên-

cias. 
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Resolução CONAMA n° 238/1997 - Aprova a Política Nacional de Controle da Desertificação. 

Resolução CONAMA n° 237/1997 - Dispõe sobre as atividades e empreendimentos sujeitas ao 

licenciamento ambiental a nível federal, estadual e municipal. 

Resolução CONAMA n° 009/1996 ï Dispõe sobre os corredores entre os remanescentes de Mata 

Atlântica. 

Resolução CONAMA n° 003/1996 - Dispõe sobre a abrangência da vegetação remanescente de 

Mata Atlântica, expressa no parágrafo único do art. 4, do Decreto 750, de 1993. 

Resolução CONAMA n° 002/1994 - Define as formações vegetais primárias, bem como os estágios 

sucessionais de vegetação secundária, com finalidade de orientar os procedimentos de licencia-

mento de exploração da vegetação nativa no Estado do Paraná, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 010/1993 - Estabelece os parâmetros básicos para análise dos estágios 

de sucessão da Mata Atlântica, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 002/1990 - Dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle 

da Poluição Sonora - SILÊNCIO. 

Resolução CONAMA n° 001/1990 - Dispõe sobre a emissão de ruídos, em decorrência de quais-

quer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política. 

Resolução CONAMA n° 005/1989 - Dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da Poluição 

do Ar - PRONAR. 

Resolução CONAMA n° 001/1988 - Estabelece os critérios e procedimentos básicos para imple-

mentação do Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

Resolução CONAMA n° 006/1987 - Estabelece as regras gerais para o licenciamento ambiental 

de obras de grande porte, especialmente do setor de exploração, geração e distribuição de energia 

elétrica. 

Resolução CONAMA n° 006/1986 - Aprova os modelos de publicação de pedidos de licenciamento 

em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão e aprova os novos 

modelos para publicação de licenças 

4.1.6 CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH 

Resolução CNRH n° 141/2012 - Estabelece critérios e diretrizes para implementação dos instru-

mentos de outorga de direito de uso de recursos hídricos e de enquadramento dos corpos de água 

em classes, segundo os usos preponderantes da água, em rios intermitentes e efêmeros, e dá ou-

tras providências. 

Resolução CNRH n° 140/2012 - Estabelece critérios gerais para outorga de lançamento de efluen-

tes com fins de diluição em corpos de água superficiais. 

Resolução CNRH n° 91/2008 - Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos 

corpos de água superficiais e subterrâneos. 

Resolução CNRH n° 058/2006 ï Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

Resolução CNRH n° 016/2001 - Dispõe sobre a outorga de direito de uso de recursos hídricos. 
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4.1.7 AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA 

Resolução ANA n° 603/2015 - Define os critérios a serem considerados para obrigatoriedade de 

monitoramento e envio da Declaração de Uso de Recursos Hídricos - DAURH em corpos de água 

de domínio da União. 

Resolução ANA n° 724/2011 - Estabelece procedimentos padronizados para a coleta e preserva-

ção de amostras de águas superficiais para fins de monitoramento da qualidade dos recursos hídri-

cos, no âmbito do Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA) 

4.1.8 FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP  

Instrução Normativa n° 01/2018 ï Estabelece procedimentos administrativos a seres observados 

pela Fundação Cultural Palmares nos processos de licenciamento ambiental de obras, atividades 

ou empreendimentos que impactem comunidades quilombolas. 

4.1.9 FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

Instrução Normativa n° 002/2015 - Estabelece procedimentos administrativos a serem observados 

pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI nos processos de licenciamento ambiental dos quais 

participe. 

4.1.10 INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN 

Instrução Normativa IPHAN n° 01/2015 - Estabelece procedimentos administrativos a serem ob-

servados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional nos processos de licenciamento 

ambiental dos quais participe. 

Portaria IPHAN n° 28/2003 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de execução de projetos de levanta-

mento, prospecção, resgate e salvamento arqueológico da faixa de depleção, quando da solicitação 

de renovação da Licença Ambiental de Operação para reservatórios de empreendimentos hidrelé-

tricos de qualquer tamanho ou dimensão dentro do território nacional. 

Portaria IPHAN n° 007/1988 - Estabelece os procedimentos necessários à comunicação prévia, às 

permissões e às autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas em sítios arqueológicos 

previstas na Lei 3.924, de 26 de julho de 1961. 

4.2 NÍVEL ESTADUAL 

4.2.1 LEIS E DECRETOS 

Constituição do Estado do Paraná ï Artigo n° 207 e seguintes ï Dispõe sobre o meio ambiente. 

Lei Estadual n° 18.295/2014 - Instituição, nos termos do art. 24 da Constituição Federal, do Pro-

grama de Regulariza­«o Ambiental das propriedaÅdes e im·veis rurais, criado pela Lei Federal nÜ 

12.651, de 25 de maio de 2012. 
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Lei Estadual n° 18.189/2014 - Revoga dispositivos da Lei Florestal do Estado bem como a Lei de 

auditoria ambiental. 

Lei Estadual n° 17.279/2012 - Institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais, integrante do SISNAMA, bem como a Taxa de 

Controle de Fiscalização Ambiental. 

Lei Estadual n° 17.133/2012 - Institui a Política Estadual sobre Mudança do Clima. 

Lei Estadual n° 17.048/2012 - Dispõe sobre o uso de lagos, lagoas e represas públicas e privadas 

para a prática de esportes aquáticos. 

Lei Estadual n° 16.790/2011 - Dispõe sobre a recuperação e o manejo sustentável das áreas de 

reserva legal no Estado do Paraná, instituindo a Reserva Legal Sustentável ï RLS. 

Lei Estadual n° 15.431/2007 - Altera o art. 4 da Lei 10.233, de 28.12.1992. (Institui a Taxa Ambi-

ental) 

Lei Estadual n° 13.806/2002 - Dispõe sobre as atividades pertinentes ao controle da poluição at-

mosférica, padrões e gestão da qualidade do ar, conforme especifica e adota outras providências. 

Lei Estadual n° 12.726/1999 - Acrescenta parágrafo único ao art. 95 da Lei nº 9.099, de 26 de 

setembro de 1995, para dispor sobre o Juizado Especial Itinerante. 

Lei Estadual n° 12.493/1999 - Estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios referentes 

a geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos 

resíduos sólidos no Estado do Paraná, visando controle da poluição, da contaminação e a minimi-

zação de seus impactos ambientais e adota outras providências. 

Lei Estadual n° 11.067/1995 - Dispõe que ficam proibidas, no Estado do Paraná, a utilização, per-

seguição, destruição, caça, apanha, coleta ou captura de exemplares da fauna ameaçada de extin-

ção, bem como a remoção, comércio de espécies, produtos e objetos que impliquem nas atividades 

proibidas, conforme especifica. 

Lei Estadual n° 11.054/1995 - Dispõe sobre a Lei Florestal do Estado do Paraná. 

Lei Estadual n° 10.233/1992 - Institui a Taxa Ambiental e adota outras providências. 

Lei Estadual Complementar n° 059/1991 - Dispõe sobre a repartição de 5º do ICMS, a que alude 

o art. 2º da Lei nº 9.491/90, aos municípios com mananciais de abastecimento e unidades de con-

servação ambiental, assim como adota outras providências. 

Lei Estadual n° 8.946/1989 - Proíbe no Estado do Paraná a caça e pesca predatórias e adota 

outras providências. 

Lei Estadual n° 7.109/1979 - Institui o Sistema de Proteção do Meio Ambiente, contra qualquer 

agente poluidor ou perturbador, com aplicação e fiscalização pela Administração dos Recursos Hí-

dricos - ARH, e adota outras providências. 

Lei Estadual n° 1.211/1953 - Dispõe sobre o Patrimônio Histórico, Artístico e Natural do Estado do 

Paraná. 

Decreto Estadual nº 11.515/2018 - Regulamenta a Lei nº 18.295, de 10 de novembro de 2014, que 

dispõe sobre as formas, prazos e procedimentos para a regularização ambiental das propriedades 

rurais no Estado do Paraná. 

Decreto Estadual n° 11.671/2014 - Dispõe sobre o Programa Paranaense de Energias Renováveis 

ï Iluminando o Futuro e prevê medidas de incentivo à produção e uso de energia renovável. 

file:///C:/Users/Andre/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.deltas.eng.br


 

Plano de Controle Ambiental 

CGH Santa Jacinta  

Boa Ventura de São Roque - PR 

 
 
 

 
 
 
 

 

Delta S Engenharia Ltda. 
www.deltas.eng.br  14 

 

 

Decreto Estadual n° 9.957/2014 - Dispõe sobre o regime de outorga de direitos de uso de recursos 

hídricos e adota outras providências. 

Decreto Estadual n° 8.680/2013 - Institui o Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado do 

Paraná SICAR-PR e adota demais providências. 

Decreto Estadual n° 6.674/2002 - Aprova o Regulamento da Lei nº 12.493, de 22 de janeiro de 

1999. 

Decreto Estadual n° 2.791/1996 - Estabelece os critérios técnicos de alocação de recursos a que 

alude o art. 5º da Lei Complementar nº 59, de 1º de outubro de 1991, relativos a mananciais desti-

nados a abastecimento público e unidades de conservação. 

4.2.2 CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERH 

Resolução CERH n° 049/2006 - Dispõe sobre a instituição de Regiões Hidrográficas, Bacias Hi-

drográficas e Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado do Pa-

raná. 

4.2.3 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - 

SEMA  

Resolução SEMA n° 016/2014 - Define critérios para o Controle da Qualidade do Ar como um dos 

instrumentos básicos da gestão ambiental para proteção da saúde e bem estar da população e 

melhoria da qualidade de vida, com o objetivo de permitir o desenvolvimento econômico e social do 

Estado de forma ambientalmente segura, na forma que indica. 

Resolução Conjunta SEMA/IAP n° 004/2012 - Altera a defini­«o da reda­«o da al²nea ñpò e acres-

centa a definição de Autorização Ambiental no art. 2º, acrescenta parágrafos no art. 8º, suprime a 

al²nea ñbò do inciso I, e suprime a palavra autoriza­«o da al²nea ñdò do inciso I do art. 9Ü da Resolu-

ção Conjunta SEMA/IAP nº 009/2010, que estabelece procedimentos para licenciamentos de uni-

dades de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no Estado do Paraná, e dá outras 

providências. 

Resolução SEMA n° 041/2010 - Autoriza nos termos na Instrução Normativa do Ministério do Meio 

Ambiente, nº 5, de 08 de setembro de 2009, a implantação de ações com a finalidade de recuperar 

e preservar as condições ambientais das Áreas de Preservação Permanente ï APP, no entorno de 

nascentes no Estado do Paraná. 

Resolução Conjunta SEMA/IAP n° 001/2010 - Altera a metodologia para a gradação de impacto 

ambiental visando estabelecer critérios de valoração da compensação referente a unidades de pro-

teção integral em licenciamentos ambientais e os procedimentos para a sua aplicação. 

Resolução Conjunta SEMA/IAP/IBAMA n° 005/2008 - Normatiza, no Estado do Paraná, a preser-

vação, restauração, conservação e recuperação das áreas úmidas e seus entornos protetivos e 

estabelece condicionantes para o licenciamento das atividades permissíveis naquelas que não fo-

rem consideradas de preservação permanente. 

Resolução Conjunta SEMA/IAP n° 021/2007 - Estabelece procedimentos para o licenciamento 

ambiental de intervenções de baixo impacto ambiental em Área de Preservação Permanente - APP 

localizadas nas margens e no espelho dô§gua das §guas interiores do Estado do Paran§ destinadas 
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ao acesso de pessoas e embarações de pesca para prática de esporte, lazer, turismo e atividades 

econômicas. 

Resolução SEMA n° 039/2004 - Dispensa de outorga, considerando-se como de uso insignificante. 

Resolução SEMA n° 031/1998 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental, autorização ambiental, 

autorização florestal e anuência prévia para desmembramento e parcelamento de gleba rural. 

Resolução SEMA n° 028/1998 - Implementa, no Estado do Paraná, o Programa de Substituição 

de Florestas Homogêneas com Espécies Exóticas localizadas às margens de rios e cursos d`água, 

por Florestas Heterogêneas com Espécies Nativas, apropriadas ao desempenho da função de pre-

servação permanente. 

4.2.4 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SEDEST 

Resolução SEDEST nº 09/2021 - Estabelece definições, critérios, diretrizes procedimentos para 

licenciamento de unidades de geração de energia elétrica a partir de potencial hidráulico, no âmbito 

do Estado do Paraná. 

Resolução SEDEST/IAP nº 23/2019  - Estabelece procedimentos de licenciamento ambiental em 

Áreas de Preservação Permanente (APP), nos entornos dos reservatórios d'água artificiais, decor-

rentes de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. 

4.2.5 CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - CEMA 

Resolução n° 10 7/2020ï Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedi-

mentos a serem adotados para as atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio 

ambiente e adota outras providências. 

4.2.6 INSTITUTO ÁGUA E TERRA 

Portaria IAP n° 69/2015 - Adotar e exige a metodologia desenvolvida por Dias (2001) apresentada 

no anexo desta Portaria para definição da metragem da área de preservação permanente para os 

empreendimentos de geração de energia elétrica. 

Portaria IAP n° 059/2015 - Dispõe sobre reconhecimento como espécies exóticas invasoras no 

estado do Paraná. 

Portaria IAP n° 221/2012 - Estabelece os procedimentos administrativos para a Substituição de 

Florestas Homogêneas com Espécies Exóticas por Florestas Heterogêneas com Espécies Nativas 

em Áreas de Preservação Permanente. 

Portaria IAP n° 217/2012 - Dispõe sobre Protocolos para solicitação de Licença Prévia para Pe-

quenas Centrais Hidrelétricas (PCH´s). 

Portaria IAP n° 086/2012 - Dispõe sobre Todas as solicitações de licenciamento ambiental de em-

preendimento e/ ou atividades de aproveitamento hidráulico (PCHs, CGHs e UHEs). 

Portaria IAP n° 225/2011 - Dispõe sobre os requerimentos de Autorização Florestal nas modalida-

des de corte. 
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Portaria IAP n° 195/2011 - Estabelece os procedimentos administrativos para o Manejo da Braca-

tinga (Mimosa scabrella) na Região de ocorrência da espécie no Estado do Paraná. 

Portaria IAP n° 158/2009 - Aprova a Matriz de Impactos Ambientais Provocáveis por Empreendi-

mentos/Atividades potencial ou efetivamente impactantes, respectivos Termos de Referência Pa-

drão e dá outras providências. 

Portaria IAP n° 60/2008 - Regulamenta o art. 6º da Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP nº 5 de 

28 de março de 2008, que define critérios para avaliação das áreas úmidas e seus entornos prote-

tivos, normatiza sua conservação e estabelece condicionantes para o licenciamento das atividades 

neles permissíveis no Estado do Paraná. 

Portaria IAP n° 096/2007 - Isenta a matéria-prima florestal exótica da obrigatoriedade de reposição 

florestal, da prévia aprovação para exploração e transporte, e dá outras providências. 

Portaria IAP n° 157/2005 - Normatiza o uso de espécies arbóreas exóticas na Reserva Legal. 

Portaria IAP n° 233/2004 - Aprova os mecanismos de operacionalização aplicáveis ao Sistema de 

Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente - 

SISLEG, no âmbito do IAP, para o Estado do Paraná. 

Portaria IAP n° 134/1997 - Cria, organiza e atualiza o Cadastro Estadual de Unidades de Conser-

vação e Áreas Protegidas (CEUC). 

4.3 NÍVEL MUNICIPAL 

4.3.1 BOA VENTURA DE SÃO ROQUE 

Lei nº 591/2011  - Institui o plano diretor municipal de Boa Ventura de São Roque - PR. 

Lei nº 593/2011  - Dispõe sobre o uso e ocupação do solo de Boa Ventura de São Roque - PR. 

4.3.2 PITANGA 

Lei nº 44/2018  - Institui o plano diretor municipal de Pitanga - PR. 

Lei nº 55/2019  - Dispõe sobre o zoneamento de uso e ocupação do solo de Pitanga - PR. 

4.4 ANÁLISE CONCLUSIVA 

Como a CGH Santa Jacinta se trata de um aproveitamento hidrelétrico com 3,00 MW 

de potência instalada e está localizada integralmente em rio de dominialidade estadual, o seu licen-

ciamento ambiental deve ser desenvolvido junto ao Instituto Água e Terra - IAT. 

A Resolução SEDEST nº 09/2021 é o dispositivo legal que trata de definições, diretrizes 

e procedimentos para licenciamento de empreendimentos hidrelétricos, sendo o Índice de Degra-

dação Ambiental (IDA), indicador objetivo criado pela Resolução, o parâmetro de enquadramento 

dos estudos ambientais necessários e modalidade de licenciamento ambiental. A Tabela 1 mostra 

os parâmetros necessários para o cálculo do IDA e respectivo enquadramento da CGH Santa Ja-

cinta. 
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Tabela 1: Parâmetros necessários para cálculo do Índice de Degradação Ambiental (IDA). 

Parâmetro  Valor  Fonte  

AL (Área Alagada excluindo a calha do leito regular do rio) 1,40 ha Projeto Básico 

SVI (Área de Supressão em Estágio Inicial) 0,00 ha - 

SVM (Área de Supressão em Estágio Médio) 2,61 ha Inventário Florestal  

SVA (Área de Supressão em Estágio Avançado) 0,00 ha - 

AS (Comprimento do Sistema de Adução) 1.250 m Projeto Básico 

TVR (Comprimento do Trecho de Vazão Reduzida) 3.862 m Projeto Básico 

PRI (Número de propriedades rurais com uso inviabilizado) 0 - 

P (Potência Instalada - MW) 3,00 MW - 

IDA - Índice de Degradação Ambiental  2,66 - 

Modalidade de Licenciamento e Estudo Ambiental  
LAS 

PCA (TR2) 

Resolução 

SEDEST nº 09/2021 

 

Como se verifica, o empreendimento enquadra-se na modalidade de LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL SIMPLIFICADO (LAS), sendo o PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL TERMO DE 

REFERÊNCIA 2 (PCA TR2) o estudo socioambiental necessário para o licenciamento. 

O Termo de Referência (TR) para elaboração dos estudos também foi publicado pelo 

IAT e encontra-se disponível em seu sítio eletrônico1. O presente relatório apresenta cumprimento 

fiel aos itens e temas descritos no TR. 

Além do estudo socioambiental, compõem também o processo de licenciamento do em-

preendimento os seguintes documentos anexos ao processo: 

¶ Certidão de Uso e Ocupação do Solo dos municípios de Boa Ventura de São Ro-

que - PR e Pitanga - PR. 

¶ Prova de publicação do pedido de Licença Ambiental Simplificada em Diário Ofi-

cial do Paraná e Jornal de Grande Circulação; 

¶ Memorial Descritivo do Empreendimento e a descrição das intervenções neces-

sárias; 

¶ ART dos profissionais técnicos; 

¶ Outorga pr®via de uso dô§gua emitida pelo IAT; 

¶ Licença Arqueológica para Instalação emitida pelo IPHAN; 

¶ Comprovante do pedido de Autorização Florestal para supressão da vegetação 

do empreendimento; 

¶ Cópia das matrículas diretamente afetadas pelo empreendimento; 

¶ Comprovação de dominialidade do empreendedor sobre os referidos imóveis; 

¶ Recibo de inscrição no Cadastro Ambiental Rural ï CAR dos imóveis onde incide 

o empreendimento.  

 

1 http://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2021-07/pca_tr_2.pdf 
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5. HISTÓRICO DO EMPREENDIMENTO 

A CGH Santa Jacinta é um empreendimento hidrelétrico de 3,00 MW de potência insta-

lada, com NAm na El. 593,60 m e NAj na El. 568,00, previsto para o aproveitamento de um desnível 

natural no rio Marrequinha, afluente do rio Pitanga pela margem direita, este que deságua no rio 

Ivaí, pela margem esquerda. 

Partindo para uma abordagem local, após pesquisa junto à ANEEL, foi possível consta-

tar que o rio Marrequinha já havia sido contemplado nos Estudos de Inventário do rio Pitanga, em 

2000, já que se constitui como um dos seus principais afluentes na bacia. 

O Despacho ANEEL nº 955/2001, que aprovou a partição de quedas do rio Pitanga e 

afluentes, deferiu para o rio Marrequinha os seguintes aproveitamentos: CGH Confluência (0,50 

kW), CGH Salto do Banana (2,0 MW), CGH Salto da Ponte (1,4 MW), CGH Marrequinha I (0,50 

MW) e CGH São Marcos (0,40 MW). Como, atualmente, todos os empreendimentos encontram-se 

enquadrados como CGH, toda a regulação e manutenção de outorgas, antes de responsabilidade 

da ANEEL, com as mudanças de legislação dos últimos anos passou a ser descentralizada, o que 

conferiu mais autonomia ao empreendedor e aos órgãos licenciadores para o desenvolvimento, 

licenciamento e implantação destes potenciais. 

Nas proximidades da CGH Santa Jacinta, após informações públicas disponibilizadas 

pela ANEEL e pelo Instituto Água e Terra - IAT, responsável pelo licenciamento ambiental e con-

cessão de outorgas de uso dos recursos hídricos, foram encontrados os seguintes aproveitamentos 

nas respectivas situações: 

¶ À montante no rio Marrequinha: CGH Salto Coschinhak, de titularidade da Rio 

Bonito Embalagens, tem definido seu NAj na El. 618,00 m, mais de 24 metros 

acima do NAm da CGH Santa Jacinta e, portanto, não causará nenhuma interfe-

rência. 

¶ À montante no rio Cascata: CGH Cascata I, de titularidade da APS Construções, 

tem definido seu NAj na El. 603,00 m, mais de 9 metros acima do NAm da CGH 

Santa Jacinta e, portanto, não causará nenhuma interferência direta. 

¶ À jusante no rio Pitanga: PCH Tuneiras II, de titularidade da Itaguaçu Energia, com 

NAm na El. 568,00 m, com o DRS-PCH ativo junto à ANEEL. A CGH Santa Jacinta 

já foi projetada para não ser prejudicada sob o aspecto estrutural e operacional no 

caso do empreendimento vir a ser construído. 

Assim, na esteira do que vem sendo desenvolvido na região nos últimos anos, o pre-

sente estudo suplementa os demais estudos socioambientais já realizados e seu objetivo principal 

é fornecer informações e dados técnicos suficientes para que o licenciamento ambiental da CGH 

Santa Jacinta possa prosperar de forma harmônica e sustentável, com análise crítica dos resultados 

e ponderações sobre ônus e bônus da implantação de empreendimentos de geração hidrelétrica 

descentralizada de pequeno porte. 

Junto ao IAT os seguintes protocolos já foram gerados: 

¶ 17.435.839-7, em 11 de março de 2021 - Consulta prévia em relação à existência 

de pedido de licenciamento incidente no eixo pretendido e possíveis restrições 

ambientais na área da CGH Santa Jacinta; 
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¶ 17.161.0982-6, em 08 de dezembro de 2020 - Solicitação de Autorização Ambi-

ental para Levantamento de Fauna; 

¶ 17.049.084-3, em 04 de novembro de 2020 - Envio de Ficha de Caracterização 

Ambiental para envio à FUNAI, em atendimento à Portaria Interministerial nº 

60/2015. 

¶ 17.026.704-4, em 26 de outubro de 2020 - Requerimento de Outorga Prévia de 

Uso dôĆgua, atendida pela Portaria nº 1719/2020 - GOUT. 
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6. APRESENTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

6.1 DADOS GERAIS 

Tabela 2: Dados gerais da CGH Santa Jacinta. 

POTENCIAL HIDROENERGÉTICO 

Potência instalada  3,00 MW 

Garantia física  1,59 MWméd 

Geração anual  13.939 MWh/ano 

Fator de capacidade  53% 

Desnível total  25,60 m 

6.2 MACROLOCALIZAÇÃO 

A CGH Santa Jacinta está projetada para o trecho final do rio Marrequinha, sob as co-

ordenadas geográficas 24°44'45.04"S e 51°32'43.71"O, aproximados 3,70 km antes dele encontrar 

o rio Pitanga e seguir com este nome até sua foz no rio Ivaí. 

A área de drenagem na região do empreendimento é de 437 km² e, neste trecho, o rio 

faz a divisa molhada entre os municípios de Boa Ventura de São Roque, na margem direita, e 

Pitanga, na margem esquerda. A Figura 1 mostra a macrolocalização do empreendimento em rela-

ção ao estado do Paraná e, em destaque, a bacia hidrográfica do rio Ivaí. 

Figura 1: Macrolocalização da CGH Santa Jacinta no estado do Paraná e a bacia do rio Ivaí. 

 

CGH Santa Jacinta  
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Existem duas formas de acessar o empreendimento partindo dos municípios de Pitanga 

e Boa Ventura de São Roque: um pela margem esquerda do rio Marrequinha, onde se torna neces-

sário atravessar o rio por uma passagem molhada, e outra pela margem direita, um pouco mais 

longo mas que em períodos mais úmidos torna-se a opção mais segura. 

Figura 2: Acessos possíveis à propriedade rural do empreendimento. 

 

Em termos de distância, seguindo pela estrada de chão, os dois municípios estão loca-

lizados a cerca de 30 km do empreendimento. Após as visitas de campo, verificou-se que o grau de 

conservação das vias é satisfatório, sendo que, segundo informações locais, manutenções são re-

alizadas pelas prefeituras nas regiões recorrentemente. 

Vindo de Pitanga, para acessar a fazenda é necessário passar com o carro sobre um 

vau - passagem molhada de carro dentro do rio, que demanda cuidados, principalmente com carros 

menores, não traçados, e em dias de chuva (Figura 3). Para estas situações, recomenda-se o 

acesso pelo município de Boa Ventura de São Roque e o distrito de Terra Santa. 

Figura 3: Zoom para a passagem molhada de acesso à fazenda do empreendimento. 
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No interior da propriedade a maior parte dos acessos necessários ao empreendimento 

serão compartilhados com acessos já existentes, principalmente aqueles relacionados à região do 

barramento, canal de aproxima­«o, tomada dô§gua, desemboque do t¼nel, canal de adução e áreas 

de apoio. Apenas para o acesso à casa de força e conduto forçado será necessária a abertura de 

novas áreas, já contempladas no polígono de supressão da vegetação. 

6.3 ARRANJO GERAL 

A CGH Santa Jacinta  trata-se de um aproveitamento hidrel®trico a fio dô§gua t²pico 

derivativo, composto por barragem vertente, tomada dô§gua, t¼nel adutor, canal adutor, c©mara de 

carga, conduto forçado, casa de força e canal de fuga, que aproveita o desnível natural distribuído 

ao longo dos rios Marrequinha e Pitanga para a geração de energia. 

Sob o aspecto locacional, o empreendimento foi proposto de modo a otimizar o aprovei-

tamento tanto do volume hídrico da bacia como também das quedas naturais existentes, formando 

um trecho de vazão reduzida (TVR) com 3,8 km de extensão, chegando até o rio Pitanga, onde 

recebe uma contribuição relevante, e reduzindo a necessidade de aumento do reservatório para 

benefício energético. A Figura 4 mostra o arranjo geral da CGH Santa Jacinta bem como seu ala-

gamento previsto. 

Figura 4: Arranjo geral e alagamento da CGH Santa Jacinta. 

 

As características principais do aproveitamento hidroenergético estão demonstradas na 

Tabela 3. 

Casa de força 

Canal de fuga 

Conduto forçado 

Canal adutor 

Túnel adutor 

Tomada dô§gua 

Barragem e 
vertedouro 
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Tabela 3: Características do aproveitamento hidroenergético CGH Santa Jacinta. 

NAm 593,60 m 

NAj  568,00 m 

Queda bruta  25,60 m 

Perda de carga  3,28% 

Queda líquida  24,76 m 

Vazão turbinada total  12,2 m³/s 

Vazões de Retorno  

  10 anos 

  25 anos 

  50 anos 

  100 anos 

  500 anos 

  1.000 anos 

  10.000 anos 

 

388 m³/s 

479 m³/s 

547 m³/s 

615 m³/s 

771 m³/s 

838 m³/s 

1.060 m³/s 

Vazão ecológica 2 0,5 m³/s 

Potência instalada  3,00 MW 

Garantia física  1,59 MWméd* 

Geração anual  13.939 MWh/ano 

Fator de capacidade  53% 

 

O arranjo, os acessos e as estruturas de apoio encontram-se melhor detalhadas no 

Mapa JACINTA -001 - Arranjo Geral, Acessos e Estruturas de Apoio . 

6.3.1 LAGO 

O espelho dô§gua formado pela barragem do empreendimento permanece constante na 

El. 593,60 m e se comporta como um reservat·rio a fio dô§gua, sem deplecionamento durante os 

períodos de estiagem. 

Suas principais características de abrangência estão demonstradas na Tabela 4. 

 

2 Homologado pela Portaria de Outorga Prévia nº 1719/2020 - GOUT emitida pelo IAT em 15 de dezembro de 2020, com 

vigência de 5 anos. 
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Tabela 4: Características principais do reservatório da CGH Santa Jacinta. 

Área alagada total  4,83 ha 

Área alagada efetiva  

  Margem direita  

  Margem esquerda  

1,40 ha 

0,75 ha 

0,65 ha 

Área de calha de rio  3,43 ha 

NA máximo normal de montante  593,60 m 

NA máximo maximorum  596,25 m 

NA mínimo normal  593,60 m 

Volume total  105.000 m³ 

Volume útil  103.800 m³ 

Área do reservatório no NA máximo normal  4,83 ha 

Área do reservatório no NA mínimo normal  4,83 ha 

Tempo de residência 3 

  Q99% 

  Q90% 

  Q80% 

  Q70% 

  Q60% 

  Q50% 

 

27,9 h 

9,7 h 

7,0 h 

5,5 h 

4,4 h 

3,6 h 

Tempo de formação 4 

  Q99% 

  Q90% 

  Q80% 

  Q70% 

  Q60% 

  Q50% 

 

17,8 h 

13,0 h 

8,6 h 

6,4 h 

4,9 h 

4,0 h 

Área de remanso (transição lótico -lêntico)  0,0 m 5 

Profundidade máxima  5,0 m 

Profundidade média  0,0 m 

 

O alagamento formado encontra-se melhor detalhado no Mapa JACINTA -002 - Reser-

vatório e Área Efetivamente Alagada . 

6.3.2 BARRAGEM E VERTEDOURO 

A barragem da CGH Santa Jacinta é do tipo mista, constituída parte em concreto, onde 

estão localizadas estruturas vertentes e a ombreira e parte de terra, com enrocamento nas faces 

para proteção. 

Na região do leito natural do rio encontra-se o vertedouro, que é do tipo soleira livre, 

estável à gravidade e com perfil tipo Creager, a altura máxima é de 4,80 m, com 51 m de compri-

mento. Para proteção contra eventos extremos, está prevista na sua margem direita a construção 

de uma ombreira de concreto, posicionada na cota de proteção 597,00 m, com altura máxima de 

8,2 m e média de 7,0 m. 

 

3 Considerando as vazões afluentes de permanência do rio Marrequinha. 

4 Em relação ao NA normal. 
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Além destas, compõe também o barramento 3 adufas que serão utilizadas para o desvio 

do rio durante a construção e um desarenador de fundo, para eliminação dos sedimentos porventura 

retidos durante a operação. 

Para manutenção da vazão ecológica de 0,44 m³/s no rio Marrequinha serão mantidos 

a 1 metro de do NAm 6 orifícios com 150 mm de diâmetro cada. 

A Figura 5 mostra a barragem da CGH Santa Jacinta em detalhes. 

Figura 5: Vista em planta e de jusante da barragem da CGH Santa Jacinta. 

 

 
Fonte: Adaptado do Projeto Executivo - Fluz Engenharia (2023). 

6.3.3 ENSECADEIRA E DESVIOS DO RIO 

O desvio do rio tem por objetivo permitir a construção da barragem vertente no rio Mar-

requinha em 2 fases. J§ o desvio do rio para a constru­«o do emboque do t¼nel/tomada dô§gua e 

casa de força será realizado em uma única fase. 

As ensecadeiras serão construídas com solo argiloso importado da jazida de emprésti-

mos e seus taludes protegidos com enrocamento. As ensecadeiras deverão ter uma largura mínima 

de topo de 4,0 m, suficiente para o trabalho com tratores de esteira do tipo D6. Seus taludes terão 

inclinação de 1,0V:1,0H. 

¶ Barragem - 1ª Fase 

Nesta fase de desvio uma ensecadeira parte da margem direita em alinhamento arque-

ado ensecando a ombreira e parte do leito na margem direita do rio. Com isso o fluxo do rio é 
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forçado a correr pela margem esquerda da calha natural, liberando a região da margem direita para 

a construção das adufas e galerias de desvio, parte do vertedouro e ombreira. 

¶ Barragem - 2ª Fase 

Nessa fase duas ensecadeiras serão lançadas, uma à montante para forçar o fluxo para 

dentro das adufas e galeria de desvio e uma à jusante evitando com que o fluxo do rio volte pela 

calha no trecho em que se pretende deixar ensecado. Com isso é liberado o restante da região do 

vertedouro e do muro de encosto da margem esquerda. 

Para movimentação sobre o leito do rio, nesta etapa prevê-se a construção de uma 

ponte de madeira temporária sobre a parte mais estreita do rio. 

¶ Tomada dô§gua/Emboque do t¼nel - Fase única  

Nessa fase única será demandada uma ensecadeira na margem direita do rio Marrequi-

nha, permitindo a escavação em solo e rocha do canal de aproximação, emboque do túnel e obra 

civil da tomada dô§gua. 

¶ Casa de força - Fase única  

Durante a construção da casa de força também será mantida uma ensecadeira na mar-

gem direita do rio Pitanga, com o objetivo de evitar que a elevação do rio durante as enchentes do 

período não impeçam os trabalhos na região. 

6.3.4 CANAL DE APROXIMA¢ëO E TOMADA DôĆGUA 

O canal de aproxima­«o far§ a condu­«o do fluxo do reservat·rio at® a tomada dô§gua 

e será escavado em solo e rocha. Caso seja encontrado material muito fraturado nas paredes es-

cavadas em rocha, será necessária a aplicação de chumbadores, tela metálica e concreto projetado. 

A tomada dô§gua terá uma comporta vagão com rodas acionada por cilindro hidráulico. 

A comporta será manobrada no caso de inspeções e manutenção do túnel adutor, paradas prolon-

gadas da usina ou em emergência. A comporta possui vão livre de A x L 4,30 m x 4,30 m. 

À jusante da comporta tem-se uma galeria de aeração, que tem por função evitar a 

formação de pressão negativa no túnel durante o processo de enchimento, esvaziamento e opera-

ção. 

Figura 6: Perfil do canal de aproxima­«o e tomada dô§gua da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Adaptado do Projeto Executivo - Fluz Engenharia (2023). 
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6.3.5 TÚNEL ADUTOR 

Trata-se de um túnel pressurizado com 0,9% de inclinação e extensão total de 260 me-

tros, ligado a tomada dô§gua at® o desemboque em canal a c®u aberto. Sua se­«o hidr§ulica ficou 

definida como sendo arco-retângulo com diâmetro de 4,30 metros, perfazendo uma área útil de 16,5 

m² (Figura 7). 

Figura 7: Seção típica do túnel de adução da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Adaptado do Projeto Básico - Fluz Engenharia (2020). 

Seu processo construtivo prevê detonação subterrânea da seção plena do túnel em 

avanços sucessivos estimados de 3 metros. É previsto que os trabalhos sejam realizados de forma 

simultânea pelas duas frentes de obra - emboque e desemboque, com extensão de 130 m cada. 

Os taludes escavados e expostos em solo a céu aberto, tanto no emboque quanto de-

semboque, deverão ser protegidos da erosão por meio do plantio de gramíneas via hidro-semea-

dura ou em placas. Também devem ser instalados Drenos Horizontais Profundos (DHPs) para evitar 

o encharcamento dos maciços. 

6.3.6 CANAL ADUTOR 

O canal adutor far§ a condu­«o do fluxo dô§gua do desemboque do t¼nel at® a c©mara 

de carga e sua escavação é prevista parte e solo e parte em rocha. Seu comprimento total é de 245 

m a partir da linha de eixo, sua profundidade média de 3,50 m e largura de base 3,00 m, chegando 

a 7,00 m na região de aproximação da câmara de carga. 
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A Figura 8 a seguir mostra os cortes típicos dimensionados no projeto. 

Figura 8: Planta e corte do canal adutor à jusante do túnel da CGH Santa Jacinta. 

 

  
 Fonte: Adaptado do Projeto Executivo - Fluz Engenharia (2023). 

6.3.7 CÂMARA DE CARGA 

A câmara de carga é a estrutura que liga o canal adutor ao sistema de adução pressu-

rizada. 

Esta estrutura conta com um painel de grade fina, que evita a entrada de materiais de 

grandes dimensões no conduto forçado. As grades serão fabricadas a partir das mesmas especifi-

ca­»es da tomada dô§gua, com barras chatas de 6,3 mm de espessura mas com espaçamento de 

50 mm. O vão hidráulico da grade (AxL) é de 5,0 m x 5,0 m e a inclinação da grade será de 75º em 

relação à horizontal. 

À jusante da comporta tem-se uma galeria de aeração com a mesma finalidade da exis-

tente na tomada dô§gua. 
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Figura 9: Perfil da câmara de carga da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Adaptado do Projeto Executivo - Fluz Engenharia (2023). 

6.3.8 CONDUTO FORÇADO 

O conduto forçado liga a câmara de carga até a casa de força, onde ficam abrigadas as 

turbinas e geradores. 

Sua construção será realizada em chapa de aço com resistência à corrosão atmosférica, 

dispensando a necessidade de pinturas e manutenções preventivas do gênero. 

O conduto forçado possui tramo duplo de 1,60 m de diâmetro desde a câmara de carga, 

comprimento de 77 m cada e espessura da chapa de aço de 7,93 mm. 

Figura 10: Seção típica do conduto forçado da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Adaptado do Projeto Executivo - Fluz Engenharia (2023). 
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6.3.9 CASA DE FORÇA 

A casa de força será composta por três ambientes principais: sala de máquinas, sala de 

comando e pátio de descarga. 

A sala de máquinas abrigará duas turbinas do tipo caixa aspiral (caracol) com rotor 

Francis Simples de eixo horizontal, com as seguintes características: 

¶ Potência unitária: 2 x 1.554 kW; 

¶ Rendimento: 91%; 

¶ Vazão máxima: 2 x 6,08 m³/s; 

¶ Fator de potência: 0,90; 

A sala de comando ficará à montante, justaposta ao casco da casa de força e ao lado 

do bloco de ancoragem do conduto forçado. 

A área de montagem servirá para realizar a descarga dos equipamentos, sendo aten-

dido pela ponte rolante. 

Na sala de máquinas observam-se duas formas construtivas distintas, o casco estrutu-

ral, estanque até a cota de proteção contra enchentes, e a superestrutura tipo barracão industrial 

acima desta cota atuando como cobertura e suporte de translado da ponte rolante. 

A sala de máquinas mede internamente 23,4 m de comprimento e 6,5 m de largura. A 

sala de comando mede 12,1 m de comprimento e 4,9 m de largura, devendo abrigar os cubículos 

de surtos e painéis de proteção e controle da usina, assim como ambientes de apoio à operação. 

Ela poderá também ser construída de forma pré-moldada através da instalação de 2 container jus-

tapostos 12 x 2,45 m. 

Está previsto ainda para a casa de força a instalação de uma ponte rolante com capa-

cidade estimada de 15 ton para movimentação de cargas e dos equipamentos da casa de força, 

podendo mudar conforme fabricante do gerador e turbina em função do peso e procedimentos de 

montagem dos equipamentos mais pesados. 

A ponte rolante irá percorrer longitudinalmente a casa de força com um comprimento de 

rolamento aproximado de 32 m - viga trilho. O vão da ponte rolante é previsto como sendo de 7,2 

m, devendo ser compatibilizado na fase executiva entre o fornecedor hidromecânico com o fabri-

cante da supreestrutura da casa de força. 

A cota de proteção contra enchentes do casco da casa de força ficou definida na cota 

570,00 m, atendendo o tempo de recorrência de 1.000 e 10.000 anos. 

A Figura 11 mostra o arranjo da casa de força em planta e corte. 
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Figura 11: Planta da casa de força da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Adaptado do Projeto Executivo - Fluz Engenharia (2023). 

6.3.10 CANAL DE RESTITUIÇÃO 

O canal de fuga tem por função restituir ao curso natural a água desviada para a produ-

ção de energia. Para atingir o NAj que ocorre mais à jusante do aproveitamento, o canal de fuga 

será escavado no leito do rio por aproximadamente 20 m, até que o NAj se estabeleça na El. 568,00 

m, quando da implantação da PCH Tuneiras II. Enquanto o empreendimento não existir, o NAj 

565,30 m será aproveitado. 

Sua se­«o transversal ser§ trapezoidal com 7,0 m de largura e 3,0 m de l©mina dô§gua. 

Tanto o fundo quanto as paredes laterais junto à saída das turbinas (tubo de sucção) 

deverão ser protegidos com laje de concreto armado prevenindo a erosão nos trechos com maiores 

velocidades de fluxo dô§gua. 

Tal como nos taludes do túnel, os taludes de solo expostos deverão ser protegidos atra-

vés do plantio de gramíneas nos terrenos de menor inclinação, assim como eventuais aplicações 

de concreto projetado, gabião, geotêxtis e outras possibilidades a serem identificadas na fase exe-

cutiva in loco. 
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Figura 12: Planta do canal de fuga da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Adaptado do Projeto Executivo - Fluz Engenharia (2023). 

6.3.11 TRECHO DE VAZÃO REDUZIDA - TVR 

O TVR da CGH Santa Jacinta compreende um trecho de 3.862 m, sendo que apenas 

os 500 m iniciais contarão única e exclusivamente com a vazão ecológica da CGH Santa Jacinta, a 

partir daí começam a surgir as contribuições. A imagem a seguir demonstra os afluentes inseridos 

ao longo do TVR. 

Figura 13: Contribuições perenes ao longo do TVR da CGH Santa Jacinta. 

 

El. 598,00 m 
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Como se percebe, ao todo são 5 afluentes perenes que contribuem para o incremento 

da vazão ecológica ao longo do TVR da CGH Santa Jacinta. Como são arroios de pequeno porte, 

não possuem nomenclatura própria, com exceção do rio Pitanga e do rio Cascata, destacados na 

imagem com o nome de Afluente 1 e 5, respectivamente. 

A contribuição média que cada um promove no TVR encontra-se demonstrado na Ta-

bela 5, a seguir, e foi obtida a partir do dimensionamento de cada bacia de contribuição do curso 

dô§gua e pelo m®todo de regionaliza­«o por §rea de drenagem do empreendimento. 

Tabela 5: Contribuições e características de cada afluente inserido no TVR da CGH Santa Jacinta. 

Ponto  
Distância do 
barramento  

Área de drenagem  Vazão incremental  Vazão no TVR (L/s)  

Barragem - 437 km³ - 500 L/s 

1 500 m 62 km² 1.461 L/s 1.961 L/s 

2 1.750 m 1,4 km² 33 L/s 1.994 L/s 

3 1.950 m 3,8 km² 90 L/s 2.084 L/s 

4 2.925 m 1,5 km² 35 L/s 2.119 L/s 

5 (Pitanga) 3.862 m 336 km² 7.924 L/s 10.043 L/s 

Canal de fuga 6.132 m - 12.160 L/s 22.203 L/s 

 

Verifica-se que apenas nos primeiros 500 metros do rio Marrequinha, entre a soleira 

vertente e a afluência do rio Cascata, a vazão ecológica será a única contribuição do rio, após isso, 

seu volume já fica praticamente 4 vezes maior. Quando encontra o rio Pitanga, esse volume multi-

plica por 5, passando de 2,0 m³/s, na média, para 10,0 m³/s. Dessa forma, ficou convencionado que 

o TVR do empreendimento finaliza quando da contribuição do rio Pitanga, a 3.862 metros da soleira 

vertente. 

O TVR que será formado encontra-se melhor detalhado no Mapa JACINTA -003 - Tre-

cho de Vazão Reduzida.  

6.3.12 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 12.651/20126 e a Resolução CONAMA nº 

302/20027, na implanta­«o de reservat·rios dô§gua destinados ¨ gera­«o de energia ® obrigat·ria a 

criação e/ou manutenção pelo empreendedor das APPs no entorno do lago, observando a faixa 

mínima de 30 metros e a máxima de 100 metros em área rural. 

No estado do Paraná a Portaria IAT nº 69/20158 normatizou o procedimento para defi-

nição da metragem da APP para empreendimentos hidrelétricos, adotando a metodologia desen-

volvida por Dias (2001)9. 

 

6 BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2012/lei/l12651.htm. 

7 CONAMA. Resolução nº 302, de 20 de março de 2002. Disponível em http://www2.mma.gov.br/port/conama/legia-

bre.cfm?codlegi=298 

8 IAT. Portaria nº 069, de 28 de abril de 2015. Disponível em https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=284212 

9 DIAS, P.L.F. Estudo e proposição para a definição de área de preservação permanente ciliar em reservatórios. Disser-

tação de mestrado. UFPR: Curitiba, 2001. 
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Esta metodologia considera que para a definição da largura da APP no entorno de re-

servatórios deve ter como base APPs dos leitos naturais dos cursos hídricos afetados, conforme 

metragem definida por lei, e efetuar os cálculos de proporção para a largura da APP para os reser-

vatórios seja aquela necessária para a manutenção da APP dos leitos naturais dos rios. Assim, 

tornando o cálculo customizado para cada aproveitamento. 

O procedimento para o cálculo da Faixa de Manutenção de Área de Preservação Per-

manente Ciliar (FMAP) se baseia em dois parâmetros, basicamente. O primeiro, denominado APPL, 

refere-se à área, em hectare, da APP contida em uma faixa de 100 metros a partir da cota máxima 

de alagamento do empreendimento. O segundo parâmetro, denominado APPR, é a APP ciliar do 

leito natural do rio que se insere dentro do reservatório artificial projetado. 

Sua formulação é a seguinte: 

&-!0!00Ȣ
ρππ

!00
 

A largura do rio Marrequinha no trecho de abrangência do reservatório da CGH Santa 

Jacinta varia entre 10 e 40 metros, demandando, portanto, uma APP do leito natural de 50 metros, 

implicando em uma APPR de 13,59 hectares (Figura 14). 

Ao aplicar a APP de 100 metros a partir da cota máxima de algamento do empreendi-

mento, chegou-se em uma APPL de 26,62 hectares (Figura 15). 

Considerando estes dois valores, calculou-se, portanto, o FMAP: 

&-!0ςπȟωφστȢ
ρππ

τπȟςπρπ
υρ Í 

Assim, a faixa de APP  para o reservatório da CGH Santa Jacinta deverá ser de, no 

mínimo, 51 m, resultando em uma área de 14,08 hectares (Figura 16). 
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Figura 14: APPR calculado para os rio Marrequinha no trecho de remanso da CGH Santa Jacinta. 

 
 

Área total 
13,59 ha 
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Figura 15: APPL calculado para os rio Marrequinha no trecho de remanso da CGH Santa Jacinta. 

 
 

Área total 
40,20 ha 
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Figura 16: FMAP calculado para os rios Marrequinha e Cascata no trecho de remanso da CGH Santa Ja-

cinta. 

 
 

6.3.13 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

Sob o aspecto construtivo, a CGH Santa Jacinta trata-se de um empreendimento de 

baixa complexidade, mas devido ao seu caráter multidisciplinar, ou seja, dependente de variáveis 

Área total 
14,08 ha 
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no âmbito regulatório, licenciamento ambiental e fabril, o seu cronograma é difícil de ser previa-

mente definido. 

Entende-se que um cronograma de 15 meses seja adequado para a implantação desta 

obra, vencidas as questões de licenciamento ambiental e outorgas. O prazo para entrega dos fabri-

cantes do conjunto eletromecânico deve ser de até 12 meses. 

Em relação às escavações subterrâneas, estima-se um avanço linear de 6 a 9 m por 

dia. 

O cronograma disposto a seguir reflete todas essas premissas somadas às de serviços 

preliminares, terraplanagem, concretagem, construção da linha e comissionamento da usina. 

Figura 17: Cronograma executivo das obras da CGH Santa Jacinta. 
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6.3.14 LINHA DE TRANSMISSÃO 

Os estudos elétricos e consulta de interligação da CGH Santa Jacinta ao Sistema Inter-

ligado Nacional (SIN) estão sendo conduzidos pelo empreendedor de modo a confirmar com a CO-

PEL o ponto de conexão mais adequado. 

A pretensão é de que a usina venha a operar sob o sistema de Geração Distribuída e, 

para tanto, o rito regulatório inclui as etapas de Informação de Acesso, Parecer de Acesso e Con-

tratos de Conexão. 

Em função da classe de potência gerada de 3,00 MW, é esperado que o sistema de 

transmissão possua recomendação para operação na tensão 13,8 ou 34,5 kV, conforme disponibi-

lidade local. Neste caso, há o provisionamento para que a linha de distribuição seja construída com 

postes e cruzetas de concreto, conforme padrões estabelecidos pela COPEL. 

6.3.15 SISTEMAS E OBRAS DE SUPORTE 

6.3.15.1 CANTEIRO DE OBRAS 

As estruturas temporárias a serem instaladas para implantação da obra serão posicio-

nadas próximas à região do desemboque, em área já antropizada e ocupada pela família dos cola-

boradores que residem na fazenda. Não está descartada a necessidade de uma instalação de apoio 

na região do barramento e emboque do túnel, em suporte à esta frente de obra. 

Devido ao porte reduzido da obra, espera-se no pico da construção a ocupação do local 

por 50 funcionários. O alojamento destes colaboradores se dará nas áreas urbanas de Pitanga e 

Boa Ventura de São Roque, com deslocamento diário até o sítio das obras.   

Um pequeno tanque de combustível será instalado para atender os equipamentos de 

terraplenagem durante esta fase de obra. Este deverá ser dotado de bacia de contenção de 

óleo/contaminantes integrado. 

O concreto será adquirido de uma central de concreto usinado disponível na região, que 

deverá ser acionada para as concretagens de maior volume. Para as concretagens menores será 

utilizada betoneira elétrica. 

As atividades que exigem desmontes em rocha serão realizados através do fogo imedi-

ato, sem armazenamento de explosivo em obra. Na ocasião, o fornecedor entregará os explosivos 

nas quantidades e na data prevista, dispensando a manutenção de paiol de explosivos no local de 

obra. 

A água potável será fornecida em galões de 20 litros de fonte local com comprovado 

atestado de potabilidade. 

O fornecimento de energia será feito a partir da contratação de um padrão trifásico com 

transformador de 112,5 kVA para suprimento da região do canteiro de obra principal. A região do 

emboque na fase de escavação do túnel e construção da barragem poderá ser suprida de energia 

por um padrão trifásico de 60 kVA ou por meio de grupos geradores a diesel. 
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6.3.15.2 ÁREAS DE BOTA-FORA E BOTA-ESPERA 

Prevê-se reutilizar grande parte do material das escavações obrigatórias do empreendi-

mento, sendo assim, será montado em área já de uso consolidado, na esquerda hidráulica do canal 

adutor, três áreas de bota-fora. À medida que o material for sendo utilizado e seu volume diminuindo, 

e caso o uso das obras seja insuficiente, medidas para recuperação ambiental da área serão reali-

zadas à fim de restabelecer o solo às condições originais pré-empreendimento. 

Figura 18: Acessos e áreas de apoio da CGH Santa Jacinta. 

 

 

 

 

 

 

  

Bota -Fora 

Bota -Fora 

Bota -Fora 

Canteiro de obras  
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7. ESTUDO DE ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS  

Por se tratar de um meandro de rio com morfologia típica para aproveitamentos hidrelé-

tricos do tipo derivativo (Figura 19), a CGH Santa Jacinta dispõe de poucas alternativas que venham 

a ser viáveis técnica, ambiental e economicamente. 

Figura 19: Macrorregião da CGH Santa Jacinta. 

 
 

Para uma avaliação mais detalhada destas possíveis alternativas, os seguintes parâ-

metros foram analisados para definição do aproveitamento ótimo: 

¶ Localização da barragem; 

¶ Traçado do circuito adutor; 

¶ Dimensão do alagamento; 
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7.1 LOCALIZAÇÃO DA BARRAGEM 

A propriedade do empreendedor (Fazenda Volta Grande) está localizada em um ponto 

onde ocorre a afluência do rio Cascata no Marrequinha. Assim, sob o ponto de vista hídrico, passa 

a ser estratégico aproveitar esta contribuição já que o rio Cascata drena naquele trecho uma área 

de 58 km², equivalente a 13% do que drena o rio Marrequinha no mesmo ponto (438 km²). 

Em termos quantitativos, enquanto a vazão média do rio Marrequinha na região é de 

10,3 m³/s, o rio Cascata contribui com mais 1,4 m³/s, valor este superior ao definido como vazão 

ecológica para o empreendimento, reforçando sua importância. 

Figura 20: Áreas de drenagem do rio Cascata e Marrequinha no trecho do barramento da CGH Santa Ja-

cinta. 

 
 

Ocorre que, em virtude do deslocamento do barramento para montante do rio Marrequi-

nha, a vazão afluente do rio Cascata precisou ser descartada, haja vista que já existe um empreen-

dimento previsto no local e, fazendo a derivação do rio até o reservatório, como previsto, incorreria 

na interferência direta deste aproveitamento. 

Rio Marrequinha  
438 km²  

Rio Cascata  
58 km²  

Fazenda Volta Grande  
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7.2 TRAÇADO DO CIRCUITO ADUTOR 

Uma vez definido o ponto de barramento, o circuito adutor é o segundo elemento mais 

importante do arranjo. Busca-se sempre no seu traçado a otimização dos elementos comprimento, 

custo e impacto ambiental. 

No caso em tela, a morfologia do terreno favorece o aproveitamento das quedas naturais 

do rio Pitanga e Marrequinha por um túnel adutor (linha verde da Figura 21), já que contornar todo 

o relevo com um canal a céu aberto (linha amarela) é claramente uma alternativa não recomendada, 

pois implica em um traçado extenso, cheio de curvas e com declividade elevada. 

Figura 21: Morfologia do terreno apta para construção de um túnel adutor. 

 

7.3 DIMENSÃO DO ALAGAMENTO 

A dimensão do reservatório foi avaliada a partir da curva cota-área-volume para diferen-

tes cenários de altura de barramento e cota de alagamento - NAm. Todo o cálculo está pautado em 

dados topográficos obtidos de campo, calibrados por curvas de níveis. 

No total foram avaliados oito diferentes cotas de alagamento e os resultados encontram-

se disponíveis na Tabela 6. 

Fazenda Volta Grande  
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Tabela 6: Quadro comparativo das alternativas de alagamento da CGH Santa Jacinta. 

  
 

Percebe-se que até a El. 593,60 m, do Cenário 5, o alagamento efetivo corresponde a 

menos de 50% da calha natural do rio. Nestes cenários, a lagura média da área de alagamento 

efetivo é inferior a 6,70 m, demonstrando que o reservat·rio fica ñencaixadoò na calha natural dos 

rios Marrequinha e Cascata, em zonas recorrentemente já alagadas em épocas mais úmidas do 

ano. 

A partir da El. 594,00 m, do Cenário 6, a largura média de 11,5 m e alagamento efetivo 

de 5,30 ha, ambos praticamente dobram em relação ao cenário anterior, demonstrando que o re-

servatório sairia da calha natural do rio caso níveis iguais ou acima destes fossem escolhidos. 

Sendo assim, buscando minimizar os impactos gerados devido ao alagamento, concili-

ando o melhor aproveitamento em termos de geração de energia, entende-se que o Cenário 5 é 

aquele que apresenta o melhor equilíbrio, concluindo-se, portanto, na adoção do NAm 593,60 m 

para o empreendimento. 
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8. CARACTERIZAÇÃO E PROGNÓSTICO AMBIENTAL  

8.1 MEIO FÍSICO 

Caracterizado pelo Art. 6º da Resolução CONAMA nº 001/86, o Meio Físico se trata do 

espaço que acomoda todos os outros meios, como o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando 

os recursos minerais, a topografia, os tipos de aptid»es do solo, os corpos dô§gua, o regime hidro-

lógico, as correntes marinhas e as correntes atmosféricas. Desta forma, seu estudo trata de toda a 

abordagem relacionada à geologia, pedologia, geomorfologia, hidrologia, meteorologia e engenha-

ria. 

No presente estudo, todo diagnóstico relacionado aos temas Geologia, Geomorfologia, 

Espeleologia e Pedologia envolveu inicialmente uma consulta por dados secundários em órgãos 

oficiais do Estado, como a MINEROPAR, EMBRAPA, IAT e Centro Nacional de Pesquisa e 

Conservação de Cavernas - CECAV, e a partir do geoprocessamento destas informações, através 

de softwares em ambiente SIG, foi possível um melhor planejamento das investigações in loco para 

abordagens mais detalhadas de cada assunto. 

Em relação ao tema Recursos Hídricos, a busca por dados secundários envolveu infor-

mações históricas relacionadas ao monitoramento de variáveis climatológicas e hidrometeorológi-

cas do entorno, por meio de estações de medição, e também dados geoespaciais para delimitação 

e abrangência das características físicas e fisiográficas de cada assunto. Novamente, todas as in-

formações foram obtidas a partir de órgãos oficiais do Estado, nesse caso o IAT, Agência Nacional 

de Águas - ANA, Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR e EXÉRCITO. Além disso, para alguns 

assuntos, como qualidade das águas e vazões, a análise foi suplementada pela aquisição de dados 

primários, com levantamentos in loco durante o ano de 2021. 

O que se apresenta na sequência é um compilado de todos os levantamentos realiza-

dos, subdividos conforme determina o Termo de Referência do IAT, e aprofundados de acordo com 

a sua relevância para o projeto da CGH Santa Jacinta.  

8.1.1 GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA, ESPELEOLOGIA E PEDOLOGIA 

8.1.1.1 ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

¶ ADA 

Como ADA - Geologia, Geomorfologia, Espeleologia e Pedologia  da CGH Santa 

Jacinta inclui-se toda região de abrangência do empreendimento, acessos e áreas de apoio, uma 

vez que se tratam das áreas que sofrerão alterações físicas diretas pela sua atividade de implanta-

ção e operação. 

¶ AID 

Como AID - Geologia, Geomorfologia, Espeleologia e Pedologia , uma vez que o 

empreendimento vai dispor de detonações e explosões para as obras do túnel, canal de adução e 

casa de força, definiu-se como AID toda área abrangida por 100 metros à partir da ADA. 

¶ AII 
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Na esteira da definição de AID, Como AII - Geologia, Geomorfologia, Espeleologia e 

Pedologia da CGH Santa Jacinta definiu-se um acréscimo de 500 metros à AID. 

Mapas: 

JACINTA -004 - ADA - Geologia, Geomorfologia, Espeleologia e Pedologia  

JACINTA -005 - AID - Geologia, Geomorfologia, Espeleologia e Pedologia  

JACINTA -006 - AII - Geologia, Geomorfologia, Espeleologia e Pedologia  

8.1.1.2 GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA E GEOTECNIA 

Existem no Paraná cinco zonas naturais de paisagem, divididas conforme sua extensão 

e estratigrafia, são elas: Litoral, Serra do Mar, Primeiro Planalto, Segundo Planalto e Terceiro Pla-

nalto. Toda a área de influência da CGH Santa Jacinta está localizada no Terceiro Planalto Para-

naense, ou Planalto de Guarapuava, o mais extenso das unidades geormorfológicas do estado (Fi-

gura 22). 

Figura 22: Mapa geológico e geomorfológico do Paraná.Figura 23 

 
Fonte: MINEROPAR, construído por Otávio A. B. Licht (2018). 

Conforme mostrado no mapa JACINTA -007 - Perfil Geológico Local , a formação pre-

dominante na ADA e AID do empreendimento é a Botucatu, de origem Triássica-Jurássica, marcada 

por arenitos de granulação fina a grosseira, níveis conglomeráticos na parte superior e estratificação 

cruzada de médio porte. Em parte da AII aparece a Formação Grupo São Bento - Formação Serra 

Geral, de origem Jurássico Superior - Cretáceo Inferior, marcada por derrames de basalto conse-

cutivos, geralmente com intercalações de material sedimentar - siltito e arenito - e representados 

também por basalto compacto, amigdaloidal, vesícular, brecha basáltica e/ou sedimentar. 

In loco é possível detectar a presença do basalto aflorante em diversas regiões no inte-

rior da propriedade, no leito do rio Marrequinha, nas áreas de emboque/desemboque do túnel e 

também na região do canal adutor a céu aberto (Figura 24). 
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Figura 24: Afloramentos de basalto identificados na ADA da CGH Santa Jacinta. 

 

Em termos geomorfológicos (JACINTA -008 - Perfil Geomorfológico Local)  toda área 

de influência do empreendimento localiza-se sob a abrangência morfoestrutural na Sub-Unidade 

Planaltos Residuais da Formação Serra Geral - Planalto Apucarana, caracterizados por taxa de 

dissecação alta, topos alongados e aplainados, vertentes convexo-côncavas e vales V aberto. No 

entorno do empreendimento, conforme se demonstra na Figura 25, essas características estão bem 

representadas. Já o relevo da região do empreendimento é caracterizado por morros de encostas 

íngremes, sendo que as margens do rio Marrequinha apresentam base de vertente com suave de-

clividade em alguns pontos. 

Figura 25: Morfologia do terreno na AID do empreendimento. 

 

Por conta do acesso difícil e do pequeno polo comercial dos municípios de Boa Ventura 

de São Roque e Pitanga, não foram identificados, após busca junto à ANM, concessões de direito 

minerário na área de influência do empreendimento. Os mais próximos estão localizados na mar-

gem oposta do rio Ivaí, no município de Cândido de Abreu, e fazem a exploração de argila e água 

mineral. 
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8.1.1.3 ESPELEOLOGIA 

Após busca realizada junto ao CECAV, não foi identificado patrimônio espeleológico na 

área de influência do empreendimento. A caverna mais próxima encontrada trata-se da Caverna 

Rancho das Três Meninas e está localizada a leste do empreendimento, a cerca de 11 km em linha 

reta e 21,4 km pelas estradas existentes, próximo ao rio Ivaí, ainda em Boa Ventura de São Roque 

(Figura 26). 

Figura 26: Acesso à Caverna Rancho das Três Meninas a partir de região próxima à CGH Santa Jacinta. 

 

8.1.1.4 PEDOLOGIA 

No que se refere às características pedológicas (JACINTA -009 - Pedologia Local ), se-

gundo mapeamento da EMBRAPA, a área de influência da CGH Santa Jacinta está majoritaria-

mente localizada em área de Neossolos Litólicos Eutróficos mas já bastante próxima de região de 

transição para Latossolos Vermelhos Distroférricos e Neossolos Litólicos Distróficos. 

Os Neossolos Litólicos são caracterizados como rasos, já que não possuem horizonte 

B, apenas sequência de horizonte A-C ou horizonte A em contato direto com a rocha. Em geral sua 

profundidade não passa de 50 cm, sendo, portanto, praticamente desprezíveis sob o aspecto geo-

técnico para as obras. 

Os Latossolos caracterizam-se como mais profundos, com horizonte A-B-C e pouca di-

ferenciação textural entre os horizontes A e B. Normalmente o horizonte B é muito espesso e nunca 

inferior a 50 cm, com estrutura granular e homogêneo. Apresentam baixa relação sílica/sesquióxi-

dos de ferro e alumínio. 

Após prospecções de campo realizadas (Figura 27), na área de estudo foram observa-

dos solos do tipo Neossolos Litólicos Eutrófico nas áreas próximas ao rio Marrequinha e Latossolo, 
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solos profundos, com nenhuma ou pouca diferenciação entre horizontes A e B, nas áreas que com-

põem a fazenda Volta Grande. Os levantamentos de campo estão demonstrados no mapa JA-

CINTA-011 - Levantamentos de Campo . 

Figura 27: Perfurações, acompanhamento, registro de informações e vistoria de sedimento realizadas na 

ADA da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Arqueologística (2021). 

Figura 28: Caracterização das mais variações de solo existentes no entorno do empreendimento. 

PT36 caracterizado por latossolo areno-argiloso de coloração 
marrom e como Gleissolo argioloso de coloração acinzentada. 

 

Sedimento argilo-arenoso de coloração marrom avermelhada 
extraído do PT30. 

 
Perfil estratigráfico do PT37 em área de mata ciliar, baixada 

vertente. Neossolo arenoso de coloração marrom. 

 

Perfil estratigráfico do PT20 em área de gramínea com baixa 
vertente. Latossolo argilo-arenoso marrom. 

 

Fonte: Arqueologística (2021). 
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8.1.2 RECURSOS HÍDRICOS 

8.1.2.1 ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

¶ ADA 

Como ADA - Recursos Hídricos  da CGH Santa Jacinta inclui-se toda região dos rios 

Marrequinha e Cascata afetada pela sobrelevação do n²vel dô§gua em fun­«o do barramento, bem 

como todo trecho dos rios Marrequinha e Pitanga que terão a vazão reduzida em virtude do desvio 

da vazão turbinada para geração de energia. 

Mapa: JACINTA -012 - ADA - Recursos Hídricos  

¶ AID 

Como AID - Recursos Hídricos  ficam definidos os tributários que afluem diretamente 

na ADA, limitados à montante pelos primeiros contribuintes de ordem superior. 

Mapa: JACINTA -013 - AID - Recursos Hídricos  

¶ AII 

A AII - Recursos Hídricos  do empreendimento pode ser definido por todos os cursos 

hídricos à montante e jusante da AID que compõem a bacia hidrográfica do rio Pitanga. 

Mapa: JACINTA -014 - AII - Recursos Hídricos  

8.1.2.2 ÁGUAS SUPERFICIAIS 

¶ Caracterização da bacia e da microcabacia hidrográfica  

O rio Marrequinha, junto com o rio Pitanga, fazem parte da bacia hidrográfica do rio Ivaí 

e pertencem à sub-bacia 64 - Paraná, Paranapanema, Amambaí e outros. 

Em termos fisiográficos , as principais características da bacia hidrográfica onde se 

insere a CGH Santa Jacinta, bem como da área de drenagem do empreendimento, estão apresen-

tados na Tabela 7. 

Tabela 7: Parâmetros fisiográficos e índices físicos da bacia hidrográfica do rio Pitanga e da área de drena-

gem da CGH Santa Jacinta. 

Parâmetro  
Área de drenagem da 

CGH Santa Jacinta  
Bacia do rio Pitanga  

Área de drenagem da bacia  496 km² 912 km² 

Perímetro  169 km 236 km 

Comprimento axial da bacia 35 km 47 km 

Fator de Forma  0,40 - Baixa propensão 0,41 - Baixa propensão 

Índice de compacidade  2,12 - Baixa propensão 2,19 - Baixa propensão 

Índice de circularidade - Cardoso et al.  (2006) 0,22 - Não circular 0,21 - Não circular 

Comprimento longitudinal do rio principal 51,6 km 93,1 km 

Diferença de altitude 413 m 551 m 

Índice de declividade  do rio principal  8,0 m/km 6,6 m/km 

Comprimento de todos os rios da bacia 231 km 424 km 

Densidade de drenagem  0,47 km - Baixa 0,46 km - Baixa 

Padrão de drenagem  Dendrítico Dendrítico 

Tempo de concentração  - Kirpich (1940)  44 horas 59 horas 
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Pela análise dos resultados, é possível concluir que a bacia do rio Pitanga e a área de 

contribuição da CGH Santa Jacinta têm baixa susceptibilidade às enchentes devido à não proximi-

dade numérica do coeficiente de compacidade e do fator de forma com a unidade. Em relação à 

velocidade do escoamento, os índices de declividade do rio e tempo de concentração estão relaci-

onados e corroboram as baixas perspectivas de picos de enchentes. 

A bacia hidrográfica do rio Pitanga e a área de drenagem da CGH Santa Jacinta encon-

tram-se detalhadas no mapa JACINTA -015 - Bacia Hidrográfica . 

¶ Precipitação  

A Figura 29 ilustra o mapa das isolinhas de precipitação anual para o estado do Paraná. 

Observa-se que para a área em estudo, na região próxima à bacia hidrográfica do rio Pitanga, a 

precipitação anual varia entre 1.600 e 2.000 mm. 

Figura 29: Mapa de precipitação anual no estado no Paraná. 

 
Fonte: Adaptado de IAPAR (2021). 

Pelas medições históricas na estação Guarapuava, localizada pouco ao sul do empre-

endimento, a precipitação média total é de aproximadamente 1.920 mm, com média mensal de 160 

mm e distribuição sazonal conforme mostrado na Figura 30, com períodos mais úmidos nos meses 

de verão e durante o inverno as estiagens. 

Figura 30: Média mensal de precipitação da Estação Guarapuava (1976-2019). 

 
Fonte: IAPAR (2021). 
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¶ Estruturas hidráulicas  

A estrutura hidráulica mais próxima ao empreendimento está localizada na AII, à jusante 

do trecho de implantação da CGH Santa Jacinta, e diz respeito à soleira vertente da PCH Itaguaçu, 

inserida no rio Pitanga, próxima à sua foz no rio Ivaí (Figura 31). 

Figura 31: Soleira vertente da PCH Itaguaçu, localizada próxima à foz no rio Pitanga. 

  
Fonte: Site da Itaguaçu Energia (2021). 

Em relação às estruturas hidráulicas futuras, a SANTA JACINTA - GERAÇÃO DE 

ENERGIA deverá ser responsável pela construção de uma ponte ligando as margens esquerda e 

direita do rio Marrequinha no seu trecho de implantação, com vistas à manutenção e melhoria da 

atual travessia hoje existente. A ponte está projetada para a região à jusante da soleira vertente, 

conforme indicado na Figura 32, aproveitando estradas e acessos já existentes. 

Figura 32: Ponte a ser construída à jusante do barramento da CGH Santa Jacinta. 

 
Fonte: Projeto Básico - Fluz Engenharia (2022). 
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¶ Evaporação  

A Figura 33 ilustra o mapa das isolinhas de evapotranspiração anual para o estado do 

Paraná. Observa-se que para a área em estudo, na região próxima à bacia hidrográfica do rio Pi-

tanga, a evapotranspiração anual varia entre 800 e 1.000 mm. 

Figura 33: Mapa de evapotranspiração anual no estado no Paraná. 

 
Fonte: Adaptado de IAPAR (2021). 

Pelas medições históricas na estação Guarapuava, a evaporação média total é de apro-

ximadamente 924 mm, com média mensal de 77 mm. Pela Figura 34 evidencia-se que os maiores 

valores encontram-se no final da primavera e início do verão. 

Figura 34: Evaporação média mensal da Estação Guarapuava (1976-2019). 

 
Fonte: IAPAR (2021). 

¶ Uso antrópico  

No entorno do empreendimento o uso e ocupação do solo é bem diversificado, com 

fragmentos florestais localizados principalmente ¨s margens dos cursos dô§gua e topos de morro, 

onde, por inviabilidade produtiva, não foi possível fazer a exploração comercial da área. Existem 

ainda grandes mosaicos de exploração de pinus e eucalipto, bem como áreas de lavoura, com 
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culturas de inverno e verão e taquarais às margens do rio Marrequinha. Em termos quantitativos, o 

uso e ocupação do solo no entorno do empreendimento distribui-se conforme mostrado no mapa 

JACINTA -027 - Uso e Ocupação do Solo.  

Em entrevista com moradores locais, quando questionados sobre os usos dô§gua diver-

sos, foram citados apenas usos raros para fins recreativos de moradores de propriedades locais, 

como pesca e banho. 

¶ Ordem dos cursos dô§gua 

O rio Pitanga se desenvolve com ordenamento inferior ao do rio Marrequinha durante 

grande parte do seu trajeto, sendo que quando encontra com o rio Marrequinha, na indicação de-

monstrada na Figura 35, ainda está enquadrado como de ordem 3. Depois segue com o ordena-

mento do rio Marrequinha, que já é ordem 4, e assim segue até sua afluência no rio Ivaí. 

Figura 35: Classificação da bacia do rio Pitanga de acordo com o ordenamento dos rios. 

 
 

file:///C:/Users/Andre/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.deltas.eng.br


 

Plano de Controle Ambiental 

CGH Santa Jacinta  

Boa Ventura de São Roque - PR 

 
 
 

 
 
 
 

 

Delta S Engenharia Ltda. 
www.deltas.eng.br  55 

 

 

¶ Enquadramento  - Plano de bacia  

Os planos de recursos hídricos são instrumentos da política de recursos hídricos que 

tem função de orientar o planejamento do uso, recuperação, proteção e conservação dos recursos 

hídricos, subdividindo-se em escalas nacional, estadual e de bacia hidrográfica. 

No estado do Paraná existem atualmente 9 Comitês vigentes, que são os responsáveis 

pelo gerenciamento das bacias Litorânea, Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira, Tibagi, Norte 

Pioneiro, Piraponema, Jordão, Baixo Ivaí e Paraná 1, Paraná 3 e a qual a bacia do rio Pitanga se 

insere, que é a Bacia do Alto Ivaí, com comitê em 04 de setembro de 2013 através do Decreto 

Estadual nº 8.859/2013. 

¶ Enquadramento legislação estadual  

Segundo a Portaria SUREHMA n.º 19 de 12 de maio de 1992, que dispõe sobre o en-

quadramento dos cursos dô§gua da bacia hidrogr§fica do rio Iva², os rios Pitanga e Marrequinha s«o 

pertencentes à Classe 2. 

De acordo com o CONAMA, na Resolução nº 357/2005, para esta classe são destinados 

os seguintes usos: (i) Abastecimento doméstico após tratamento convencional; (ii) Proteção das 

comunidades aquáticas; (iii) Recreação de contato primário (natação, mergulho, etc.); (iv) Irrigação 

de hortaliças e frutas ingeridas cruas e (v) Criação natural e/ou intensiva (aqüicultura) de espécies 

para alimentação humana. 

¶ Avaliação da quantidade de água  

Sob o aspecto de disponibilidade hídrica, como não existem estações fluviométricas 

instaladas no próprio rio Marrequinha, para diagnóstico, um procedimento de regionalização preci-

sou ser executado. A metodologia utilizada foi baseada na proporção entre as áreas de drenagem 

dos dois postos - estação base e CGH Santa Jacinta. 

O posto fluviométrico mais próximo encontrado e com dados consistentes foi a estação 

Rio dos Patos. Suas características estão apresentadas na Tabela 8. 

Tabela 8: Estação fluviométrica utilizada como base para diagnóstico das vazões do rio Marrequinha. 

Nome Rio dos Patos 

Código  64620000 

Curso dô§gua Rio dos Patos 

Município  Prudentópolis - PR 

Área de drenagem  1.090 km² 

Responsável  IAT - AGUASPARANÁ 

Série histórica  Set/1930 - Dez/2014 

 

Após o procedimento de regionalização, a série de vazões obtida para a CGH Santa 

Jacinta está apresentada na Tabela 9. 
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Tabela 9: Série de vazões mensais obtida para a CGH Santa Jacinta. 

 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

1930 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,2 21,4 3,7 3,2 7,6

1931 8,6 3,7 2,6 3,0 15,8 24,7 8,0 4,3 14,9 5,4 7,4 9,8 9,0

1932 5,8 9,9 9,8 26,0 6,2 12,6 5,9 6,7 7,7 17,5 11,2 8,0 10,6

1933 3,1 5,2 5,7 2,0 1,4 1,1 1,2 1,0 1,3 2,8 3,1 1,9 2,5

1934 8,8 16,6 6,0 4,4 2,6 2,8 2,9 1,7 2,0 4,6 1,8 7,6 5,2

1935 3,7 2,0 9,8 2,5 1,3 7,4 8,3 21,0 23,2 38,8 7,4 8,6 11,2

1936 14,7 3,9 2,7 1,8 1,9 4,1 1,8 7,4 13,9 9,0 6,6 6,8 6,2

1937 10,6 4,9 14,5 10,3 5,3 4,1 3,1 6,1 3,6 16,0 26,1 4,5 9,1

1938 11,3 9,7 5,6 6,3 15,6 22,6 19,9 6,3 5,8 6,0 5,6 4,4 9,9

1939 3,5 9,2 10,6 3,1 9,6 5,4 5,1 2,2 4,7 2,4 29,7 16,9 8,5

1940 5,1 5,4 2,5 2,3 3,2 1,4 1,2 2,7 1,6 2,6 3,4 2,6 2,8

1941 4,7 21,3 11,7 8,3 7,2 8,2 6,1 21,5 10,1 11,8 9,5 13,6 11,2

1942 6,7 14,4 5,4 6,6 5,4 16,6 12,2 5,7 8,0 7,9 2,6 2,0 7,8

1943 3,2 6,0 5,6 2,2 2,3 8,6 3,4 3,0 5,7 16,2 10,8 7,7 6,2

1944 14,5 5,1 20,3 4,4 2,0 1,4 1,0 2,0 2,4 1,4 14,7 7,6 6,4

1945 2,7 12,9 12,7 3,1 2,0 3,9 19,5 3,3 2,7 7,1 3,7 3,5 6,4

1946 10,4 33,2 15,1 6,1 6,1 6,7 18,9 5,1 3,4 13,4 5,6 4,5 10,7

1947 6,3 9,9 5,0 2,3 1,6 4,0 6,4 10,6 24,5 15,1 8,1 11,0 8,7

1948 8,7 12,6 5,5 4,7 7,9 5,1 3,6 15,7 5,2 12,1 14,5 3,9 8,3

1949 2,8 1,5 2,5 3,8 3,7 7,7 2,4 2,1 3,1 3,7 2,2 2,9 3,2

1950 18,8 14,2 13,7 3,6 4,5 4,4 5,0 2,0 4,9 18,0 7,4 7,0 8,6

1951 15,8 16,2 16,7 4,3 2,1 4,1 3,1 1,5 1,1 17,2 21,6 12,7 9,7

1952 5,7 5,5 2,2 1,2 0,8 6,7 2,2 1,4 14,5 16,4 8,9 4,2 5,8

1953 5,0 5,8 6,3 5,2 5,2 4,5 2,4 1,9 8,1 12,5 15,5 5,4 6,5

1954 11,0 4,3 5,4 4,5 35,6 17,2 10,4 5,5 11,7 15,1 7,4 3,2 11,0

1955 4,8 2,6 6,6 5,7 16,6 37,0 25,8 10,9 12,7 4,0 3,4 2,9 11,1

1956 2,2 2,4 2,3 10,2 14,4 14,0 7,7 13,3 4,5 3,1 2,0 1,8 6,5

1957 4,3 9,1 3,2 2,7 3,1 9,0 30,2 36,7 54,9 16,0 15,6 5,9 15,9

1958 6,2 6,3 9,9 3,2 2,4 4,9 5,5 6,4 21,1 7,5 11,9 13,7 8,2

1959 13,8 10,5 4,6 3,2 6,5 5,8 3,2 4,6 7,9 6,6 2,6 1,6 5,9

1960 1,9 6,6 3,0 6,6 7,4 7,1 4,6 17,0 15,2 11,1 19,3 8,5 9,0

1961 6,1 11,5 22,5 14,0 9,4 10,3 3,9 2,2 15,6 10,5 29,6 9,9 12,1

1962 3,1 5,2 14,3 4,1 2,1 2,7 2,0 1,7 7,3 20,7 5,1 6,3 6,2

1963 10,8 10,4 20,1 9,8 2,8 1,9 1,3 1,3 1,2 15,9 18,2 13,9 9,0

1964 3,7 8,3 12,5 14,3 9,4 17,8 10,5 13,2 10,8 5,4 4,0 9,1 9,9

1965 7,0 11,4 10,9 12,8 30,8 8,5 24,4 8,3 3,8 12,3 20,5 13,4 13,7

1966 8,0 21,0 11,1 4,0 3,8 3,7 4,9 2,5 4,7 22,4 10,6 6,3 8,6

1967 6,9 7,9 8,6 2,9 1,5 6,8 6,4 3,5 4,5 3,5 3,9 8,0 5,4

1968 9,0 3,6 2,3 4,2 2,5 2,7 1,3 1,4 1,1 2,2 4,9 3,9 3,3

1969 6,5 3,4 4,1 13,0 7,8 14,1 12,7 3,2 4,9 12,9 18,8 5,5 8,9

1970 8,1 5,5 6,5 6,8 6,0 21,3 18,8 2,4 6,6 13,2 2,7 15,0 9,4

1971 22,9 6,5 13,8 7,9 27,1 17,0 16,6 3,7 10,8 9,2 3,1 4,8 12,0

1972 5,0 23,3 7,7 7,7 1,9 5,5 14,9 18,0 27,3 22,4 5,7 11,9 12,6

1973 9,1 7,1 4,5 2,9 8,3 15,1 19,0 18,1 23,3 20,0 10,8 4,2 11,9

1974 19,9 10,9 12,9 4,5 2,1 6,1 3,3 3,6 5,3 6,9 6,5 4,0 7,2

1975 4,1 5,9 8,6 5,5 3,4 4,6 3,5 14,1 13,7 25,1 16,6 23,6 10,7

1976 15,8 9,2 11,5 7,3 9,0 19,9 6,7 16,7 18,4 7,9 11,9 22,2 13,0

1977 11,1 12,4 6,4 6,2 2,3 3,3 2,9 1,9 2,3 5,9 8,5 7,0 5,8

1978 2,1 1,2 3,8 1,5 1,7 3,3 13,8 8,7 9,5 2,8 5,5 8,0 5,1

1979 6,9 3,1 3,2 1,6 10,3 2,9 3,2 9,5 23,3 24,6 23,8 10,1 10,2

1980 8,3 6,6 8,0 4,5 5,7 5,7 12,5 14,8 25,6 15,4 6,1 13,4 10,6

1981 13,3 9,7 4,2 3,7 3,9 2,7 1,8 1,3 1,8 7,1 7,4 14,4 5,9

1982 4,3 4,4 2,4 1,4 1,5 22,9 27,5 6,2 3,0 18,0 41,7 20,7 12,8

1983 15,6 15,5 19,3 16,4 53,2 30,8 57,7 8,0 27,1 20,9 8,1 5,7 23,2

1984 5,8 5,1 10,3 13,5 12,2 15,1 5,9 16,0 11,1 5,9 15,3 18,5 11,2

1985 4,0 5,8 6,4 26,9 3,9 2,6 2,9 1,5 3,2 1,8 3,5 1,7 5,4

1986 3,1 5,8 5,2 3,3 9,2 6,0 1,8 4,8 6,2 7,3 7,2 21,0 6,7

1987 9,9 13,5 2,8 3,2 54,6 15,2 7,8 4,7 3,0 6,7 4,5 3,9 10,8

1988 3,7 4,6 4,4 6,5 28,8 12,1 4,8 2,4 1,6 2,1 1,4 1,9 6,2

1989 24,4 29,9 12,1 7,8 19,5 2,9 6,3 9,7 22,3 9,4 4,7 3,5 12,7

1990 44,0 6,5 3,7 9,0 10,2 16,7 26,3 25,0 25,6 25,4 15,5 3,7 17,6

1991 1,5 1,4 1,1 2,6 2,0 13,6 5,1 3,7 1,9 10,2 8,9 6,1 4,8

1992 3,2 6,9 12,9 8,6 43,0 30,7 13,3 17,4 8,5 7,8 11,2 6,4 14,1

1993 4,8 8,7 10,6 8,7 24,9 13,5 15,6 6,5 24,2 34,4 5,1 8,7 13,8

1994 5,8 14,4 4,7 4,6 5,4 17,0 17,0 5,6 2,7 5,1 9,0 9,7 8,4

1995 53,3 17,4 8,6 3,8 2,4 4,4 17,5 3,2 12,9 17,5 7,3 5,8 12,8

1996 16,1 23,8 23,8 11,0 3,4 4,7 11,0 5,1 10,7 30,4 17,5 15,0 14,4

1997 16,4 29,5 6,6 2,7 2,1 9,0 14,3 8,0 11,4 43,9 35,0 21,6 16,7

1998 15,8 8,7 23,0 58,9 13,9 6,5 14,7 19,9 35,5 40,1 6,3 6,6 20,8

1999 11,3 16,3 7,3 8,2 6,8 23,3 28,2 3,3 4,8 3,9 2,4 3,9 10,0

2000 10,5 28,4 8,7 3,1 1,8 6,2 8,3 4,6 37,2 18,9 6,9 15,1 12,5

2001 25,4 35,7 13,7 7,2 11,3 14,3 15,5 8,2 12,9 36,2 7,9 5,7 16,2

2002 21,2 8,8 5,5 2,1 14,8 4,0 2,7 6,1 18,8 12,9 16,3 16,6 10,8

2003 16,1 27,5 11,0 3,8 2,6 8,1 14,5 3,3 3,0 11,1 14,4 14,7 10,8

2004 8,2 4,1 8,4 6,7 22,3 16,2 22,4 5,3 2,8 22,6 18,0 5,8 11,9

2005 8,4 3,0 1,7 2,6 6,4 16,1 7,6 3,2 41,0 46,5 15,3 4,0 13,0

2006 5,5 3,5 2,9 1,4 0,8 0,9 1,0 1,4 8,8 6,2 7,2 7,3 3,9

2007 10,9 20,8 20,0 9,3 33,1 7,4 8,9 4,7 3,2 2,9 13,0 12,4 12,2

2008 9,9 7,6 3,9 7,9 14,6 16,6 9,6 23,2 5,1 28,7 16,8 4,2 12,3

2009 4,8 9,5 8,6 3,5 3,7 5,4 34,2 17,0 46,0 28,4 19,7 18,4 16,6

2010 36,7 30,0 16,2 38,6 18,2 9,0 14,9 8,2 3,9 9,7 7,1 21,0 17,8

2011 21,4 40,1 10,5 10,9 5,1 5,5 24,2 67,4 19,4 18,9 10,0 3,1 19,7

2012 8,5 5,4 5,2 10,9 10,3 46,0 9,2 7,7 2,9 8,5 7,6 6,1 10,7

2013 15,2 9,9 31,1 18,0 7,2 44,1 25,2 7,3 18,2 13,0 6,6 6,7 16,9

2014 14,7 8,0 10,3 10,3 12,1 52,7 7,2 3,9 12,7 13,3 6,2 6,6 13,2

2015 6,2 13,7 11,4 9,4 9,7 8,6 49,4 6,3 6,3 14,0 18,1 18,1 14,3

2016 20,3 16,3 17,1 6,6 8,3 13,4 9,6 19,7 6,4 4,7 3,8 6,1 11,0

2017 5,6 13,0 7,9 5,6 11,9 21,6 3,4 4,7 2,1 9,4 12,3 9,0 8,9

2018 17,7 8,1 18,4 9,0 2,8 3,1 2,1 1,7 4,0 12,2 8,5 3,1 7,6

2019 5,1 11,2 10,3 4,2 14,4 26,5 5,0 2,2 4,5 3,1 5,6 7,5 8,3

Q MIN 1,5 1,2 1,1 1,2 0,8 0,9 1,0 1,0 1,1 1,4 1,4 1,6 1,2

Q MÉD 10,4 11,0 9,1 7,4 9,7 11,4 10,9 8,3 11,1 13,6 10,5 8,5 10,2

Q MÁX 53,3 40,1 31,1 58,9 54,6 52,7 57,7 67,4 54,9 46,5 41,7 23,6 48,5
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¶ Vazões máximas  

A série de vazões máximas anuais obtidas para a CGH Santa Jacinta está mostrada na 

Figura 36. 

Figura 36: Vazões máximas anuais obtidas para a CGH Santa Jacinta. 

 
Na Tabela 10 são mostrados tanto os valores de vazão média máxima como os de va-

zão máxima instantânea calculadas pelo método de Tucci (1991) e utilizadas para fins de dimensi-

onamento das estruturas do empreendimento. 

Tabela 10: Vazões máximas de retorno na CGH Santa Jacinta para diferentes períodos. 

Tempo de 
retorno  

Vazão máxima 
(m³/s)  

Vazão máxima  

Instantânea (m³/s)  

5 144 203 

10 177 249 

25 219 308 

50 250 352 

100 280 395 

500 351 495 

1.000 382 538 

10.000 483 681 

Fonte: Adaptado do Projeto Básico - Fluz Engenharia (2020). 

¶ Vazões mínimas  

As vazões mínimas foram calculadas a partir da média móvel de 7 dias das vazões 

diárias, isso porque as vazões pequenas são de certa forma determinadas a partir de períodos de 

estiagem, os quais se prolongam por alguns dias. O cálculo foi realizado a partir do ajuste de Wei-

bull, sugerido pela ELETROBRAS (Figura 37). 

Figura 37: Vazões mínimas obtidas para a CGH Santa Jacinta. 
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